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·MINISTÉRIO 
_ J .. . do ~stodo do Pçraná 

1 a, PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CHOPINZINHQ/PR 

Ofício n°. 151/2016 · · 
I 

CHOPiNZINHO, 1 dejulho de 2016. 
' 

- .~ - / .. 

· Referência: Procedimento Administrativo 
1

n°. MPPR-0035.14.000126-0 
(favor utilizar·~stà referência na resposta) 

. Senhor Prefeito, 

·Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para . 
' . 

. \ - . . - < . /" 
encaJilinhar a Vossa Excelêneía Reéóm~ndação Administrativa ll0

; 0112016. 
I ·....._ ' 

Sendo 'à. que havia para 'ó momento,. manifesto 
1
protestos de elevada 

• /, \_ • J -

• r estima e considera'ção~ 

DAYANE S~~DE FARIA 
P.romotora.cie Justjça.Substituta 

'.../ ·,. 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR, 
,. ROGERIO M)\SETTà 

PREFEITODE CHOPINZINHO/PR 

Rua AntOnio Vi~nte Du~~te,14:000- Fórum~ Centro- 85560~000- C)lopinzi~ho/P~ ~fone/fax ( 46) 
• , • • r · 3242~1844 · i · · . 

. .. . /. 
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MINIS.TÉRIO. P'úBLICO' 
- . . · -do Estado do Paraná 
1~ PROMOTORIA-DE, JUSTIÇA DA COM~RCA QE CHOPINZINHO 

.REcol\.fENoAÇÃO ADMINISTRATIVA N° 01/2016 
- . . ' / 

· (neéessidade da definição de ~~gras parà gerir recw,:sos do 
"' ,-1 -

Fundo Para a Infância e Adoles~ência ~ FIA·l\;l,unicipal) · 
'._/ 

O MlNISTÉRIO PúaLICO D,O ESTADO DO P ~RA~Á, 
. -

por sua Promotora de Justiça adiante· assinado( a), no uso de su~s atribuições, com 

flÜcro 'rto art. 201, inciso VIII, da Lei n° 8.069/90 -(Estatuto da. Criança e do 
/ ' 

Adolescente), que confere ao . Minist~rio Públíéo a função institucional de it zelar 
' ' ' . . 

pelo~éfetivo respeito aos direitos.e garantias legais às~egurados às crianças é adol,escentés" ,-

pod~ndo,· para tanto, expedir rec-omendações visando à melhoria dos serviços 
\ . . '· . 

~ . -~ publkos e de relevância pública afetos às crianças e aós adolescéntes (art. 201, §5°, 
/ ' 

alínea "c", do mesmo qiploma Legal), e: 

CONSIDERANDO que.é 'prerrogativa desse Conselho Murucipal dos Di~eito~ da 
• I •. " t (..... ' . I 

Cçian~a e do- Adolesçente deliberar no sentido da destinação· de recursos cí:lptados 

pelo Fundo -1:!urÍicipal dos Direit~s da Infância e Adolescênci~ ..., FIA, crtja gestão é 

de sua responsàbilid~de (CF. art. 88,inciso,IV; da Lei·no ~.069/90); 

.. CONSIDERANDO que os recursos -captado~ pelo Fundo Municipal <f os Direitos 
. -- - . \ 

-· da I-ruância e . Adolescência .,. FIA, independentemente da fonte (incluindo assim 
~ I .• -:--- I . . 

aqueles repassádos pelo- FIA Estadual ou proveniente~ de- doações_ de pessoas 

ffSicas ou jurídicas), são recursos públicos, estando portanto sujeitos às regras e· 
- • '- J • 

'princípios que nor~~ia~ a ap'licaçãoqo.s recursos públicosem geral, inclus-~ve no_. 
~ . 

que _diz/espeitoa s~ucontrole pelo Tribunal de C?ntas, sem embargode outras 

formas 'C]_ue venhama ~e estabel.ecer, inclusive pelo próprid Ministério Públic~ 
/ ~~ 
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MINISTÉRIO P.ÚBLICb 
· 1 · · · · do Estadd do Paraná · 

.1 a PR9MOTORIA DE JUSTIÇA DACOMA~CA DE CHOPINZINHO 

·(~onforme art. 74, daLei. n° ~.320/64 e art.260~ §4°, da Lei~0 8.069/9,0; somados às .... 

dJsposlções gerais dq. Lei n"' 8.429/92); 

CONSIDERANDO, que. por. se tr~tarem de ~ecursos públicos, ~eve hav-er. a maior 

transparência.· possível na cleliberaç~o e ' aplicação dos . r~cu~sos captados ~elo 

Fundo M11nicip~l par~ a Infância e Adolescência, . razão peJa q~àl devem ser . 

· estabelecidos critérios claros e objetivos para seleção dos projetos qve serãu 

.··.contemplados .com as verb_as respectivas, respeitados O_s princípi~s da legalidade,~ 
. . ' . ' . . . 

impes~oalidade, móralidade e pub,licidade1 a exémplo dodisposto no art. 4°, da Lei . · 

n° 8.429/92 - . Lei de Improbidade Adri:linistrativa e art. 37, da Constituiçãp . 
Federal; 

. . . 

CONSIDERANDO que, o gereN:iamentO dos recu:rsps publicas captados peló FIA. 
' / . , . . . 

Municipal pelo Conselho de Direitos entre as· entidádes que integrám a Rede .de 
' . \ ' / ' . / . . 

·' . . 

Proteção às Cri.Q.nças e_aos Adolescentes, ou outras·que·venham a setbeneficiãdas 
. . . / . . .. . . . ( . . . . . 

. sem maiores critérios,. assim COmo sua utilização em de$aCqrdo com O dispostO IlO 
. - '' -· . ./ . .. . , ' . 

art. 371 da Constíruição Federal constitui,, e!Il tese, ~to dé irnprqbidade adnJ.inistrativa, · 
. .. . . . ·. , . . . I . ' . ' 

. \ ainda que aentidade be11eficia,da execute, o programa de atendimentó propdsto, á 

exemplo.do dispostoho art.11, da Léi n°8.429/92; · 
• - • ·'1. • 

. , CONSIDERANDO que é .vedàdo o pagamento ·de .pessoal com o dinheiro· 

. atinente ao Fund6 M~nicipql par~ a Infância· e Adolescência, conforme artigo 2°, 
I . . . 

alínea' i' a" e artigo 15, ambos ;da· Lei Municipaln°. 2,267/2007,\ qtie "dispõe sdbr~ a 

Rede de Proteção e·AtendiW,ento aos Dir~itos das ·crianças ~- Adolescentês no âmbito 

municipal, r~gulamenta sua atividade e dd outras providências''; b~m como dispõe o ait . 
• , , • I . - '.' • 

16 da'Resolução n° .. 137/2010 do CONANDA;. 
~ ' -

·. CONSIDERANDO que os membros do .Conselho Tutelar são agentes que, no 

desE?rnpenho de funç~o ··pública, ·p:res:tam_ser~iços·.à •Administração, rhesmo se~ 
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MINISTÉRIO·-P.ÚBLICO 
· · . do Estado 'do Paraná 

1 a PROMOTORIA ÓE fUSTIÇAD.Á COMARCA DE CHOPINZINHO 
• . . I . . .· . \c \ , • , 

- . . . 

gerarem vinculo empregatício ou estatutário~ e, nesta condição, correspondem a 
/ 

seÍvidores, as despesas d~correiltes da remuneraÇão por seus serviços devem ser 
, r /·: ~ _ • , • . 

inclujdas 'nas despesas com 'pes_soal do Ente mai).tenedo!.: 

CONSIDERANDO,. que como gestor do Fundo .Especial para a. 'infância e 

Adolescência, esse E.. Conselho Municipal dos Direitos da Criança_ tem por dever / 

legal zelar pela regular destinação dos valores que lhe são pertencerlte, tomando 
\ .. . 

toda~ as medidas cabíveis para evftar a prática ·das condutas ilícitas' definidas pela 

Lei n<' 8.429 I 92; ~ 

CO~SIDERANDO que o art. 260-1, qa ~ei no- 8.069/90 impõe aos Conselhos de 

Dir,eitos, em tç>dos os níveis,tima série dé_obrigaçÕes destinadas a tornar a gestão 

dos Fundos para a Infância~ Adole.scência mais responsável e'q-anspar~nte; 

/ 

CONSIDERANDO, portanto, a· prémente necessidade· .de · gqrantir o estrito. 

cumprnnento de todas as regras e pr:incípios que regem a a?ministração pública e .. 

a de&tinação e aplicação de re~ursos pú~licos, 

RECOMENDA: 

.. Ao Conselho Municipal de. Direitos da Criança e do Adolescente, 
' . 

gestor do Fundo Especial para alnfância e Adolescência -FIA: · 
1 : • " • 

1- Tome tqdas as providências necessárias no senHdo. de garantir 

a regular desti,nação dos valetes captados pelo FIAi Mu,nicipal·(assim como os. 
~ -. ' 

eventualmente repassados p~lo FIA Estadual), de JllOdo a evitar uma possível 

. confu~ão d~ dinheiro público;. 

/ 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
... .. . do Estado do Paraná 

ia PROMOTORIA DEJUSTIÇA DACOMARCA DE CHOPINZINHO 

2 - Não permita nenhum tipo de retirada de dinheiro da conta do 
,., 

_ · FIA Municipal parél aplicação em gastos que não sejam de responsabilídade do 

.CMDCA como~ por exemplo, pagamento de remuneração de conselheiros 

tutelares, ·bem -como obrigações patrimoniais, INSS e diárias de conselheiros;· 
\. '· . . - .. 

pa-gamento de remuneração- de té~nicos e servidores do. SINASE, . bem como ... 
' ' 

obrigàções patrimoniais, JNSS e diárias de técnicos e servidores do SINASE; 
. - ' l 

pagamento de remuneração de técnicos e servidores da Casa Lar, !J:e:m como 

obrigações patrimoniais e.INSS de técniços e servidores da Casa Lar; compra de 

: mat~riais, de consumo para Conselho Tqtelar, SINASE e Casa Lar;:- contratação de 
. . 

serviço de terceiros; compra de equipamentos e materiais de uso pe;rmanente; bem . ' 

como qualquer outro gastC?~\ de caráter contínuo, sem a efetiva concorrência e-
. . " - . • • ... ! 

consequente seleção de projeto a ser.execu,tado çom os valores do FIA MunicipaL . 

. Ao Prefeito de'Chopinzinho, senhor Rogério Masetto: 

1- Não permitf- nenh~m tipo' de retirada de dinheiro da conta do 

FIA Mu~i~ipal para aplicaçãÓ em gastos que. sejam de respOnsabilidade do 

município· como,_ por exemplo, pagamento de remuneração dé conselheiros · 
. I 

·tutelares, bem como obrigações patrimoniais, INSS e diári~s ·de conselheiros; -

pagamento _de remÚn~rélçãd'de· técnicos. e servidqh~s do. SINASE,. bem como 
. '-· . . " . . .. 

obrigações patrimoniáis,- INSS e diárias de t$chicos e· se.rvidores do SINASE; 
I - ' • • / 

pagamento de remuneração de téérucos ~- servidores da Casa Lar, be:m como 

obrigações patrimoniais e INSS de técnicos e servidores ·da Casa Lar; compr~- de 
materiais-de consumo para Çonselho Tutelar, SINASE e CasaLar; contratação de 

serviço de terceiros; compra de equipamentos e materiais de üso permanente;, bem 
I <' ," ·' _/• 

como qualquer outro gasto, de earáter CODtinuo, sem _a efetiva concorrência. e 

consequente seleção. de projeto a ser :execut~do com o~ valores do FIA Municipal. 
'-. ) ' 



MINIST-ÉRIO- PÚBLICO/ 
_ , -. . _ do Estado do Paraná 

. 1 a PROMOTORIA DE JlJSTIÇA Dâ COMARCA DE CHOPINZINHO,, 
~ ' - \ 

Se .. ·. necessário; o . Ministério Público tomar~ as . medidas judiciais 

necessárias a as~egurar o fiel cumprimentá da presente Recomendação e a 
- I 

· regtilaridade do destinQ dàdo aos ~alores que compõem o Fundo Municipal da 
. . . .. . ~ .. . . 

. Criança-e do A,dolescente, ~em prejuízo daapuração de eventual responsabilidade 
. . 

dos agentes respectivos, a exemplo do dfsposto nos arts. 208, caput e par. único, 

212,' 213 e 216, todos da Lei n° 8.069/90, bem como art. 11 e outras disposiç0es da 

Lei no 8.129/92- Lei de Improbidade À.dmirÍistrativa. 

Concede-~~ o prazo de 15 di~s para· o's destinatários d'a presente_ 

recomendação mar'liféstem-se no sentido d~ se irão ou não atender a seus termos. 

'. 

CHQPINZINHO/PR, 29 de junho de 2016. 
- . 

DAYANjl S~RA PE ~ARIA 
Promotora Substituta 


